
 
 

 

 

 

 
 

 

 

Webinar: Sistema de Justiça dos Povos Tradicionais (Quilombolas e Indígenas): 

Aspectos Jurídicos Penais e Seus Diferenciais 

30 de novembro de 2022 (terça-feira), das 10h às 12h 

(Transmissão pelo Canal da ESMP no YouTube) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Abertura: 

 

Mário Luiz Sarrubbo – Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de São 

Paulo, representado por José Carlos Cosenzo – Procurador de Justiça. Subprocurador-

Geral de Justiça de Políticas Criminais do Ministério Público do Estado de São Paulo  
 

Paulo Sérgio de Oliveira e Costa – Procurador de Justiça. Diretor do Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional/Escola Superior do Ministério Público de São Paulo - 

CEAF/ESMP. Presidente do Colégio de Diretores de Escolas e Centros de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional dos Ministérios Públicos - CDEMP.  

 

Mario Augusto Vicente Malaquias - Procurador de Justiça. Secretário Especial de Projetos 

Institucionais do Ministério Público do Estado de São Paulo. 

 

Mediadores: 

 

Danilo Keiti Goto – Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo em 

Cajati. 

Daniel Porto Godinho da Silva - Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de 

São Paulo em Registro. 

Expositores: 

Yuri Corrêa Luz - Procurador da República, atuando principalmente, no Ministério Público 

Federal, nas áreas criminal, de direitos digitais, defesa do meio ambiente e de 

comunidades tradicionais.  

Rafaela Santos – Liderança quilombola, do Quilombo Porto Velho – Iporanga – SP. 

Advogada popular especialista em direito (socio)ambiental na Equipe de Articulação e 

Assessoria às Comunidades Negras do Vale do Ribeira (EAACONE), Integrante do Fórum 

Justificativa: O MP Estratégico Social demanda planos de atuação engajados, com 

projetos resolutivos, regionais e que valorizem um trabalho integrado e qualificado.  

Em escuta social na região do Vale do Ribeira, representantes dos povos tradicionais, 

sobretudo indígenas e quilombolas, pediram respeito ao olhar singular que a 

Constituição lhes reservou, sobretudo para aplicação do direito penal, o que gerou o 

projeto RAÍZES e o projeto CIDADES ANTIRRACISTAS.  

O presente evento busca refletir sobre inquietações que surgiram nesses projetos.  

O que é, e em que circunstâncias aplicamos uma jurisdição penal indígena?  

Qual a importância e a responsabilidade do Ministério Público Estadual para garantia 

dos direitos integrais dos povos e comunidades tradicionais, no rastro do que determina 

a Constituição Federal e a Resolução 230/21, do CNMP? 

 

 



 
 

 

 

 

 
 

 

 

dos Povos e Comunidades Tradicionais do Vale do Ribeira e do Coletivo Jurídico da 

Coordenação  Nacional de Quilombos (CONAQ). 

Edson Damas da Silveira - Procurador de Justiça Aposentado do Ministério Público do 

Estado de Roraima (MPRR). É Professor de direito na Universidade Estadual de Roraima 

(UERR), bem como docente permanente no Mestrado Profissional em Segurança Pública, 

Cidadania e Direitos Humanos da mesma Instituição. Atualmente integra a Comissão de 

Direito e Defesa dos Povos Indígenas junto à Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional 

Roraima. 

Público:  Aberto ao público em geral. 

 

Inscrições e informações: Evento gratuito, com tradutor de libras e transmissão ao vivo 

pelo canal da ESMP no YouTube.  
 

A inscrição pode ser feita pelo preenchimento de formulário online, disponível na página 

do CEAF/ESMP (www.esmp.mpsp.mp.br), até às 17h do dia 29/11/2022.  

 

A lista de inscritos estará disponível no site da ESMP.    
 

O link de acesso à transmissão e as instruções serão enviados para o e-mail informado 

na inscrição. 

 

Haverá emissão de Certificado de Participação, sendo necessário realizar a inscrição 

prévia no evento, participar da transmissão ao vivo e registrar presença. É preciso 

alcançar a frequência mínima de 75% do evento para obtê-lo.   

 

O certificado também será concedido a quem se inscrever e assistir às gravações no 

portal do aluno (na seção “aulas gravadas”) em até 5 (cinco) dias após sua realização, 

contados a partir do dia em que foi exibido. Ele estará disponível a partir do dia 

07/11/2022, no portal do aluno (esmp.overseebrasil.com.br).      

 

 
Realização: 

Ministério Público do Estado de São Paulo 

Escola Superior do Ministério Público de São Paulo – CEAF/ESMP 

Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva do Ministério Público do Estado de São Paulo – CAO 

Cível e de Tutela Coletiva 

  Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais do Ministério Público do 

Estado de São Paulo – CAO Criminal 

http://www.esmp.mpsp.mp.br/

